
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2004091 - PR 
(2021/0331192-4)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : PRISCILA PERSICOTTI DA SILVA
AGRAVANTE : PAULO JOSÉ DE PAIVA
AGRAVANTE : MARIA ROSICLER PERSICOTTI DA SILVA
AGRAVANTE : MARLI BRAZ GBUR
ADVOGADOS : ROSEANE RIESEL - PR036734

ODORICO TOMASONI - PR021707
AGRAVADO : CONDOMÍNIO RESIDENCIAL GREEN LIFE
ADVOGADO : CLEITON SÍLVIO BASSO - PR039322
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE FERIADO LOCAL (CORPUS 

CHRISTI) E DE SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE FORENSE NO ATO 

DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. PROVA POR MEIO DE 

DOCUMENTO INIDÔNEO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 

COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. VÍCIO 

INSANÁVEL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL 

LOCAL. NÃO VINCULAÇÃO DO STJ. DUPLO JUÍZO DE 

ADMISSIBILIDADE. ERRO DE SISTEMA DE PROCESSO 

ELETRÔNICO. NÃO COMPROVADO. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 

MANTIDA.

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 23 de maio de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE FERIADO LOCAL (CORPUS 

CHRISTI) E DE SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE FORENSE NO ATO 

DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. PROVA POR MEIO DE 

DOCUMENTO INIDÔNEO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 

COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. VÍCIO 

INSANÁVEL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL 

LOCAL. NÃO VINCULAÇÃO DO STJ. DUPLO JUÍZO DE 

ADMISSIBILIDADE. ERRO DE SISTEMA DE PROCESSO 

ELETRÔNICO. NÃO COMPROVADO. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 

MANTIDA.

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Vistos etc.
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Trata-se de agravo interno interposto por PRISCILA PERSICOTTI DA 

SILVA, PAULO JOSÉ DE PAIVA, MARIA ROSICLER PERSICOTTI DA 

SILVA e MARLI BRAZ GBUR, em face de decisão proferida pela Presidência 

deste Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do recurso especial em razão 

de sua intempestividade (e-STJ fls. 818-819).

Nas razões de seu agravo interno, a parte recorrente pugna pela modificação 

do julgado deduzindo, em resumo, que "[...] a intimação do v. acórdão do E. TJPR 

ocorreu em 17/05/2021 e o prazo de 15 (quinze) dias úteis para a interposição do 

Recurso Especial teve início no primeiro dia útil, ou seja, em 18/05/2021, findando 

em 09/06/2021 [...]" (e-STJ fl. 824); que "[...] ao contrário do entendimento 

esposado pelo Exmo. Ministro, na vigência do prazo recursal, no dia 03 de junho 

de 2021, ocorreu o feriado de Corpus Christi, de âmbito nacional, público e 

notório, inclusive com suspensão do expediente forense no E. STJ (calendário 

anexo) sendo desnecessária, assim, tal comprovação no ato de interposição do 

Recurso" (s-STJ fl. 825); que "[...] o Recurso em questão foi protocolado 

cumprindo intimação dentro do prazo fixado pelo Sistema PROJUDI do E. 

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (extrato de consulta processual anexo), 

que assinalava como termo final o dia 09/06/2021, considerando a suspensão dos 

prazos processuais nos dias 03/06/2021 (Corpus Christi) e 04/06/2021 (calendário 

anexo)" (idem); que "[...] não pode a parte Recorrente ser prejudicada em razão 

de erro no referido sistema de processo eletrônico, restando configurada, assim, a 

justa causa para prorrogação do prazo, aplicando-se ao caso a regra prevista no 

artigo 223 do CPC" (idem); e que "[...] a r. decisão agravada mostrou-se 

equivocada, tendo em vista que o Ilmo. Relator não poderia inadmitir o Recurso 
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sem antes conceder prazo para que o Recorrente juntasse aos autos os documentos 

hábeis a comprovar o feriado" (e-STJ fl. 828).

Contraminuta ao agravo interno às fls. 871-878, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

Eminentes colegas, o agravo interno não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada, faz subsistir 

incólume o entendimento nela firmado.

Constato que a parte olvidou-se de juntar aos autos, quando da interposição do 

recurso especial, documentação hábil a comprovar que o Tribunal a quo não teve 

expediente durante o dia 3 de junho de 2021 (Corpus Christi) e que houve 

suspensão do expediente forense no dia 4 de junho de 2021.

Neste contexto, cumpre ressaltar que a prova de feriado local ou da suspensão 

de prazos processuais no Tribunal local deve ser feita pela parte interessada por 

meio de documento idôneo e que, segundo o entendimento sedimentado nesta 

Corte, print de tela de computador, calendário do judiciário, imagem ou cópia de 

página extraída de internet não serve para tal finalidade.

Vejamos:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C COMPENSAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO 
CPC/2015. 
1. Ação de obrigação de fazer c/c compensação por danos morais. 
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que 
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impossibilita a regularização posterior. 3. Considerando que o agravo em 
recurso especial foi interposto sob a égide do CPC/2015 e que não houve a 
comprovação do feriado local, quando de sua interposição, não há como ser 
afastada a intempestividade do apelo. 
4. O dia de Corpus Christi não é feriado forense, previsto em lei federal, para 
os tribunais de justiça estaduais. Caso essa data seja feriado local deve ser 
colacionado o ato normativo local com essa previsão, por meio de documento 
idôneo, no momento de interposição do recurso. Precedentes. 
5. A prova de feriado local ou da suspensão de prazos processuais no 
Tribunal local deve ser feita pela parte interessada por meio de documento 
idôneo. Print de tela de computador, imagem ou cópia de página extraída de 
internet não serve para tal finalidade. Precedentes. 
6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1981937/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 24/02/2022 - g.n.)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. PROVA POR MEIO DE 
DOCUMENTO IDÔNEO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. CORPUS CHRISTI 
NÃO É CONSIDERADO FERIADO NACIONAL. APLICAÇÃO DO 
CPC/2015.

1. Ação de obrigação de fazer cumulada com reparação por danos morais.

2. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo recursal de 15 
(quinze) dias úteis, a contar da publicação da decisão proferida na origem.

3. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que 
impossibilita a regularização posterior.

4. Para efeito de tempestividade, a prova do feriado local ou suspensão do 
expediente forense deve ser feita pela parte interessada por meio de 
documento idôneo, não servindo cópia do calendário do judiciário ou 
notícia extraídos da internet. Precedentes.

5. O STJ possui o entendimento de que o dia do servidor público (28 de 
outubro), a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias que 
precedem a sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus Christi não são 
feriados nacionais, em razão de não haver previsão em lei federal, de modo 
que o dever da parte de comprovar a suspensão do expediente forense 
quando da interposição do recurso, por documento idôneo, não é elidido. 
Precedentes.

6. Considerando que o recurso especial foi interposto sob a égide do 
CPC/2015 e que não houve a comprovação do feriado local, quando de sua 
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interposição, não há como ser afastada a intempestividade do apelo nobre.

7. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1999010/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 24/02/2022 - g.n.)

Outrossim, vale trazer a lume que segundo o entendimento pacificado nesta 

Corte, o feriado do dia 3 de junho de 2021 precisa ser comprovado no momento 

oportuno, o que não ocorreu, uma vez que o feriado de Corpus Christi não é 

considerado feriado nacional, por ausência de previsão legal, sendo considerada, 

por conseguinte, como feriado local caso haja a suspensão do expediente forense 

no Tribunal de origem, seja em razão de lei estadual ou municipal, seja por ato 

administrativo da Corte de origem.

Neste sentido, precedentes:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C COMPENSAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO 
CPC/2015. 
1. Ação de obrigação de fazer c/c compensação por danos morais. 
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que 
impossibilita a regularização posterior. 3. Considerando que o agravo em 
recurso especial foi interposto sob a égide do CPC/2015 e que não houve a 
comprovação do feriado local, quando de sua interposição, não há como ser 
afastada a intempestividade do apelo. 
4. O dia de Corpus Christi não é feriado forense, previsto em lei federal, 
para os tribunais de justiça estaduais. Caso essa data seja feriado local deve 
ser colacionado o ato normativo local com essa previsão, por meio de 
documento idôneo, no momento de interposição do recurso. Precedentes. 
5. A prova de feriado local ou da suspensão de prazos processuais no 
Tribunal local deve ser feita pela parte interessada por meio de documento 
idôneo. Print de tela de computador, imagem ou cópia de página extraída de 
internet não serve para tal finalidade. Precedentes. 
6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1981937/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 24/02/2022 - g.n.)
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PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. PROVA POR MEIO DE 
DOCUMENTO IDÔNEO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. CORPUS CHRISTI 
NÃO É CONSIDERADO FERIADO NACIONAL. APLICAÇÃO DO 
CPC/2015.

1. Ação de obrigação de fazer cumulada com reparação por danos morais.

2. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo recursal de 15 
(quinze) dias úteis, a contar da publicação da decisão proferida na origem.

3. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que 
impossibilita a regularização posterior.

4. Para efeito de tempestividade, a prova do feriado local ou suspensão do 
expediente forense deve ser feita pela parte interessada por meio de 
documento idôneo, não servindo cópia do calendário do judiciário ou notícia 
extraídos da internet. Precedentes.

5. O STJ possui o entendimento de que o dia do servidor público (28 de 
outubro), a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias que 
precedem a sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus Christi não 
são feriados nacionais, em razão de não haver previsão em lei federal, de 
modo que o dever da parte de comprovar a suspensão do expediente forense 
quando da interposição do recurso, por documento idôneo, não é elidido. 
Precedentes.

6. Considerando que o recurso especial foi interposto sob a égide do 
CPC/2015 e que não houve a comprovação do feriado local, quando de sua 
interposição, não há como ser afastada a intempestividade do apelo nobre.

7. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1999010/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 24/02/2022 - g.n.)

Por oportuno, convém destacar que a parte agravante não encartou aos autos 

qualquer documento idôneo à comprovação de que houve erro no sistema de 

processo eletrônico. Juntou a parte apenas prints de andamento processual e de 

calendário judicial que, além de não apresentarem expressamente o termo final do 

prazo recursal, não detêm o condão de comprovar feriado local ou suspensão de 

prazos processuais no Tribunal local, tal como analisado alhures.

Documento eletrônico VDA32430929 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DE TARSO VIEIRA SANSEVERINO   Assinado em: 12/05/2022 16:04:33
Código de Controle do Documento: 2644ca48-fd32-4122-bfb6-d1ccd9f698c3



Não se pode olvidar, ainda, que a decisão de admissibilidade ou certidão de 

tempestividade oriundas do Tribunal local não vincula o STJ, tendo em vista que o 

juízo de admissibilidade do recurso especial está submetido a duplo controle, 

cabendo a esta Corte nova apreciação dos pressupostos do recurso a ela remetido, 

tal como orienta a jurisprudência esposada por esta Corte.

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. RECURSO 
INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PELO CNJ. PERÍODO 
RESTRITO. CERTIDÃO DE TEMPESTIVIDADE EMITIDA PELO 
TRIBUNAL ESTADUAL. INSUFICIÊNCIA. DUPLO JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.

2. O CNJ suspendeu os prazos recursais no período compreendido entre 
19/3/2020 e 30/4/2020, nos termos da Resolução nº 313/2020 do CNJ.

Quanto ao período posterior, o CNJ admitiu que houvesse novas suspensões 
pelos Tribunais estaduais, de acordo com a situação de cada ente federado, o 
que deve ser comprovado pela parte.

3. A decisão de admissibilidade ou certidão de tempestividade oriundas do 
Tribunal local não vincula o STJ, tendo em vista que o juízo de 
admissibilidade do recurso especial está submetido a duplo controle, 
cabendo a esta Corte nova apreciação dos pressupostos do recurso a ela 
remetido.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1789302/MT, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 15/06/2021, DJe 18/06/2021 - g.n.)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ACÓRDÃO QUE RECONHECEU A 
EXISTÊNCIA DE COISA JULGADA. REVISÃO DE ENTENDIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DESTA CORTE. 
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PEDIDO DE REVISÃO DA COISA JULGADA. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DIANTE DE SUA IMUTABILIDADE. 
NULIDADE DA SENTENÇA POR OFENSA AO LITISCONSÓRCIO 
PASSIVO NECESSÁRIO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO PELO 
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 283 DO STF, POR 
ANALOGIA. PLEITO DE RECONHECIMENTO DE FRAUDE 
PROCESSUAL. NÃO CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 282 E 356, 
AMBAS DO STF. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL 
LOCAL QUE NÃO VINCULA O STJ. DUPLO JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. Desconstituir o entendimento proferido pelo acórdão recorrido, de que se 
operou a coisa julgada na espécie, exigiria o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, inviável na via eleita ante o óbice da Súmula nº 7 do 
STJ.

3. Uma vez transitado em julgado algum capítulo da sentença, a sua 
imutabilidade deve ser observada, inclusive diante de matéria de ordem 
pública, por força da eficácia preclusiva da coisa julgada. Precedentes.

4. A não impugnação de argumento suficiente para manter o acórdão 
recorrido inviabiliza o conhecimento do recurso especial nos termos da 
Súmula nº 283 do STF, por analogia.

5. A decisão de admissibilidade oriunda do Tribunal local não vincula o 
STJ, tendo em vista que o juízo de admissibilidade do recurso especial está 
submetido a duplo controle, cabendo a esta Corte nova apreciação dos 
pressupostos do recurso a ela remetido. Precedentes.

6. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto aos temas suscitados no 
recurso especial evidencia a falta de prequestionamento. Incidência das 
Súmulas nºs 282 e 356, ambas do STJ.

7. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, mantém-se 
o julgado, por não haver motivos para a sua alteração.

8. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1629962/AM, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 18/05/2020, DJe 25/05/2020 - g.n.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO REDIBITÓRIA E REPARATÓRIA. VÍCIO DO PRODUTO. 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. CERTIDÃO DE 
TEMPESTIVIDADE EMITIDA POR SERVIDOR DO TRIBUNAL LOCAL. 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL LOCAL. NÃO 
VINCULAÇÃO DO STJ. DUPLO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
ALEGAÇÃO DE INTIMAÇÃO TÁCITA. IMPOSSIBILIDADE. 
PREVALÊNCIA DA PUBLICAÇÃO DO DIÁRIO DE JUSTIÇA 
ELETRÔNICO. SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE FORENSE. NCPC. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. EXCEÇÃO. 
FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.

2. A decisão de admissibilidade ou certidão de tempestividade oriundas do 
Tribunal local, não vincula o STJ tendo em vista que o juízo de 
admissibilidade do recurso especial está submetido a duplo controle, 
cabendo a esta Corte nova apreciação dos pressupostos do recurso a ela 
remetido. Precedentes.

3. Ocorrendo a intimação eletrônica e a publicação da decisão no DJEERJ, 
prevalece esta última, uma vez que, nos termos da legislação citada, a 
publicação em Diário de Justiça eletrônico substitui qualquer outro meio de 
publicação oficial para quaisquer efeitos legais.

4. O recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, atraindo a 
aplicabilidade do seu art. 1.003, § 6º, que não mais permite a comprovação 
da ocorrência de feriado local em momento posterior, já que estabeleceu ser 
necessária a demonstração quando da sua interposição.

5. A Corte Especial, em questão de ordem apreciada na sessão de 3/2/2020, 
definiu que a modulação de efeitos realizada no julgamento do REsp nº 
1.813.684/SP, admitindo a comprovação posterior da suspensão do 
expediente em recursos interpostos até a publicação do respectivo acórdão, 
restringe-se apenas ao feriado de segunda-feira de Carnaval.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1549528/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 20/04/2020, DJe 23/04/2020 - g.n.)

A propósito, a referida data (3 de junho) não está abrangida pela modulação 
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temporal feita no REsp. 1.813.684/SP. Deste modo, é de rigor a manutenção da 

decisão agravada que julgou intempestivo o recurso especial interposto em 

08/06/2021, considerando que o termo inicial do dito recurso se deu em 

18/05/2021 e o termo final no dia 07/06/2021.

Ademais, descabe a aplicação da regra do art. 932, parágrafo único, do 

CPC/15, para permitir a correção do vício, com a comprovação posterior da 

tempestividade do recurso. Isso ocorre porque o CPC/15 acabou por excluir a 

intempestividade do rol dos vícios sanáveis, conforme se extrai do seu art. 1.003, § 

6º ("o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição 

do recurso"), e do seu art. 1.029, § 3º ("o Supremo Tribunal Federal ou o Superior 

Tribunal de Justiça poderá desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou 

determinar sua correção, desde que não o repute grave") (AgInt no ARESP 

1.576.616/SP, Rel. Min. Assusete Magalhães, 2ª Turma, DJe de 26/05/2020).

Neste sentido, precedentes da casa:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. FERIADO LOCAL. SEMANA SANTA. 
POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR RESTRITA AO 
FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. RECURSO 
INTEMPESTIVO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO CONFIGURADA. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de 
Processo Civil de 2015, é intempestivo o recurso interposto com fundamento 
na respectiva lei adjetiva após escoado o prazo de 15 (quinze) dias úteis.

2. A Corte Especial, ao interpretar os artigos 932, parágrafo único, e 1.003, 
§ 6º, do CPC de 2015, bem como os princípios consagrados pelo novo 
Código, por maioria, firmou orientação de que a parte recorrente deve 
comprovar "a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", 
sendo inviável a apresentação de documento hábil em momento posterior 
para demonstrar a tempestividade (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, 
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CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe de 19/12/2017).

3. Cabe destacar que a Corte Especial, no julgamento da QO no REsp 
1.813.684/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgada em 03/02/2020, 
DJe 28/02/2020, entendeu que "a tese firmada por ocasião do julgamento do 
REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval e não 
se aplica aos demais feriados, inclusive aos feriados locais", restrição 
aplicável ao alcance da modulação dos efeitos do decisum, o que foi 
reafirmado por ocasião do julgamento dos EDcl na QO no RESP 
1.813.684/SP, em sessão realizada em 19/05/2021.

4. Cumpre consignar que a Corte Especial, no julgamento do AREsp 
1.481.810/SP, ratifcou o seu entendimento no sentido de que a modulação de 
efeitos relativa ao feriado de segunda-feira de Carnaval não deve ser 
ampliada aos demais feriados locais, valendo, portanto, a regra geral 
instituída pelo Código de Processo Civil quanto à necessidade de 
comprovação da tempestividade no ato de interposição do recurso.

5. Com efeito, de acordo com a jurisprudência do STJ, "a quinta-feira da 
semana santa, que antecede a sexta-feira da paixão, não é feriado nacional, 
por ausência de previsão legal, sendo considerada, por conseguinte, co mo 
feriado local caso haja a suspensão do expediente forense no Tribunal de 
origem, seja em razão de lei estadual ou municipal, seja por ato 
administrativo da Corte de origem. (AgInt nos EDcl no AREsp 1553768/RJ, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
22/04/2020, DJe 27/04/2020).

6. A jurisprudência deste Tribunal Superior é iterativa no sentido de que "a 
interpretação literal da norma expressa no § 6º do artigo 1.003 do 
CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais 
ampla que se possa conferir às disposições de âmbito geral insertas nos 
artigos 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do referido diploma legal." (EDcl 
no AgInt nos EDcl no AREsp 1611603/GO, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 15/06/2021, DJe 22/06/2021).

7. Esta Corte Superior entende que a simples menção, no bojo das razões 
recursais, da ocorrência do feriado local não é meio idôneo para a 
comprovação da suspensão do prazo processual, a teor do art.1.003, § 6º, do 
CPC/15. Precedentes.

8. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não 
enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, 
devendo a imposição ser analisada caso a caso.

9. Conforme entendimento desta Corte, "a litigância de má-fé, passível de 
ensejar a aplicação da multa e indenização, configura-se quando houver 
insistência injustificável da parte na utilização e reiteração indevida de 
recursos manifestamente protelatórios" (AgInt no AREsp 1814712/PR, Rel. 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 20/09/2021, DJe 
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22/09/2021), o que não ocorreu no caso em análise.

10. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 1841016/ES, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 13/12/2021, DJe 15/12/2021 - g.n.)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
VÍCIOS. INEXISTÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL. QUINTA E SEXTA FEIRA 
DA SEMANA SANTA. FERIADOS LOCAIS. CPC/15. NECESSIDADE DE 
PROVA NA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTEMPESTIVIDADE. VÍCIO 
INSANÁVEL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEIS. ART. 1026, §2º DO CPC/15.

1. Devem ser rejeitados os embargos de declaração quando inexiste qualquer 
vício a ser sanado no julgado embargado.

2. Os dias que antecedem a sexta-feira da Paixão não são previstos como 
feriados nacionais em lei federal e, por isso, são considerados feriados 
locais sujeitos a comprovação no ato de interposição do recurso.

3. Considerando que o recurso especial foi interposto sob a égide do 
CPC/2015 e que não houve a comprovação do feriado local, quando de sua 
interposição, não há como ser afastada a sua intempestividade.

4. "O CPC/2015, porém, não possibilita a mitigação ao conhecimento de 
recurso intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão recorrida tenha 
sido publicada na vigência do novo CPC, descabe a aplicação da regra do 
art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, para permitir a correção do vício, 
com a comprovação posterior da tempestividade do recurso. Isso porque o 
CPC/2015 acabou por excluir a intempestividade do rol dos vícios sanáveis, 
conforme se extrai do seu art. 1.003, § 6º ("o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso"), e do seu 
art. 1.029, § 3º ("o Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de 
Justiça poderá desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou 
determinar sua correção, desde que não o repute grave")" (AgInt no 
ARESP 1.576.616/SP, Rel. Min. Assusete Magalhães, 2ª Turma, DJe de 
26/05/2020).

5. "Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de mérito, 
autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício formal, o § 3º 
do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de 'recurso tempestivo'. 
(AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão 
Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe de 19/12/2017).

6. A insistência da parte no manejo de embargos de declaração 
manifestamente inadmissíveis dá ensejo à aplicação da multa prevista no art. 
1.026, §2º, do CPC/15.

7. Embargos de declaração nos embargos de declaração no agravo interno 
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no recurso especial rejeitados, com imposição de multa.

(EDcl nos EDcl no AgInt no REsp 1758204/MS, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/08/2020, DJe 27/08/2020 - 
g.n.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. QUINTA-FEIRA QUE ANTECEDE A SEXTA-FEIRA DA 
PAIXÃO. FERIADO NACIONAL. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE FERIADO LOCAL, INCLUSIVE EM SEDE DE 
AGRAVO INTERNO. EMPRESA PÚBLICA. PRETENSÃO DE 
PRERROGATIVA DE PRAZO EM DOBRO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ: AGINT NO ARESP 1.179.770/SP, REL. MIN. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 14.5.2018, DENTRE OUTROS. 
AGRAVO INTERNO DA DERSA DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S.A. 
DESPROVIDO.

1. O presente Recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 3 do 
STJ, segundo o qual, aos recursos interpostos com fundamento no Código 
Fux (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo Código.

2. No julgamento do REsp. 1.813.684/SP, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, Rel. p/ 
Acórdão Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 18.11.2019, a Corte Especial 
reafirmou o entendimento segundo o qual é necessária a comprovação nos 
autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição 
do recurso. Contudo, decidiu-se modular os efeitos da decisão, de modo que 
a tese firmada seja aplicada tão somente aos recursos interpostos após a 
publicação do acórdão respectivo. Assim, para os recursos interpostos 
anteriormente, deve ser oportunizada à parte recorrente a possibilidade de 
regularização do pleito recursal. Destaca-se ainda que, em Questão de 
Ordem no aludido REsp., a Corte Especial estabeleceu que a modulação de 
efeitos e a possibilidade de comprovação posterior da tempestividade dos 
recursos não se aplicaria a todos feriados locais, mas apenas à segunda-feira 
de Carnaval.

3. No presente caso, todavia, não houve comprovação da suspensão do 
expediente forense no dia 18.4.2019, nem mesmo em sede de Agravo Interno. 
Outrossim, a referida data (quinta-feira, que antecede a sexta-feira da 
Paixão) não está abrangida pela modulação temporal feita no REsp. 
1.813.684/SP. Deste modo, é de rigor a manutenção da decisão agravada, 
que julgou intempestivo o Agravo em Recurso Especial interposto em 
26.4.2019 (sexta-feira), quando a intimação da decisão agravada se deu em 
3.4.2019 (quarta-feira).

4. A quinta-feira da semana santa, que antecede a sexta-feira da Paixão, 
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não é feriado nacional, por ausência de previsão legal, sendo considerada, 
por conseguinte, como feriado local caso haja a suspensão do expediente 
forense no Tribunal de origem, seja em razão de lei estadual ou municipal, 
seja por ato administrativo da Corte de origem.

5. As normas que criam privilégios ou prerrogativas especiais devem ser 
interpretadas restritivamente, não se encontrando as empresas públicas, em 
regra, inseridas no conceito de Fazenda Pública. Precedentes do STJ: AgInt 
no AREsp. 1.179.770/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
14.5.2018, dentre outros.

6. Agravo Interno da DERSA DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S.A. 
desprovido.

(AgInt no AREsp 1502923/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/06/2020, DJe 17/06/2020 - g.n.)

Nesse contexto, a decisão agravada deve ser mantida, uma vez que permanece 

a validade dos argumentos que a sustentam e não foram trazidos elementos aptos a 

desconstituí-la.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

Advirta-se que a oposição de incidentes processuais infundados dará ensejo à 

aplicação de MULTA por conduta processual indevida (art. 1.026, § 2º, do 

CPC/2015).

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.004.091 / PR
Número Registro: 2021/0331192-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00345097420168160001 345097420168160001

Sessão Virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PRISCILA PERSICOTTI DA SILVA
AGRAVANTE : PAULO JOSÉ DE PAIVA
AGRAVANTE : MARIA ROSICLER PERSICOTTI DA SILVA
AGRAVANTE : MARLI BRAZ GBUR
ADVOGADOS : ODORICO TOMASONI - PR021707

ROSEANE RIESEL - PR036734
AGRAVADO : CONDOMÍNIO RESIDENCIAL GREEN LIFE
ADVOGADO : CLEITON SÍLVIO BASSO - PR039322

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - DIREITO DE VIZINHANÇA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PRISCILA PERSICOTTI DA SILVA
AGRAVANTE : PAULO JOSÉ DE PAIVA
AGRAVANTE : MARIA ROSICLER PERSICOTTI DA SILVA
AGRAVANTE : MARLI BRAZ GBUR
ADVOGADOS : ROSEANE RIESEL - PR036734

ODORICO TOMASONI - PR021707
AGRAVADO : CONDOMÍNIO RESIDENCIAL GREEN LIFE
ADVOGADO : CLEITON SÍLVIO BASSO - PR039322

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/05/2022 a 23
/05/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 24 de maio de 2022
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